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A escola e a produção 
da sociedade 

ANDRÉ PETITAT 

revisão da literatura em so
ciologia da educação leva a uma ines
capável conclusão: reproduzir é a pa
lavra chave, a pedra angular de teorias 
que são, quanto ao resto, mutuamente 
contraditórias. De Parsons a P. Bour
dieu, de Bernstein a S. Bowles, H. Gin
tis ou M. Apple, a educação é, acima de 
tudo, reprodutiva. 

Um ponto de vista freqüentemente 
encontrado em educação, e livremente 
tomado de empréstimo por grupos 
dominantes (independentemente de sua 
ideologia) pode ser resumido nos temas 
chaves do consenso e da integração em 
tomo de valores essenciais e da har
monização de aptidões e de funções 
sociais complementares. Esta visão 
limita a história das escolas à adaptação 
de suas funções reprodutivas. Defendido 
por Durkheim (1956, 1964, 1973, 1977) 
e mais tarde por Parsons (1959, 1971, 
1974), e ainda presente a despeito de 
freqüentes críticas, este ponto de vista 
tem-se tornado, é verdade, menos 
popular nos últimos 15 anos, por razões 
conjunturais que não podem ser dis
cutidas em profundidade aqui. 

O ponto de vista diametralmente 
oposto é baseado numa visão conflitiva 
das relações sociais. Em vez de cimentar 
e de unir a sociedade em torno de va
lores centrais, a escola impõe percep
ções, ideologias, que permitem que os 
grupos dominantes preservem sua 

posição dominante. De acordo com al
guns, esta "violência simbólica" ocorre 
graças ao fato de que a sujeição da es
cola aos interesses dos grupos dominan
tes é ocultada; esta asserção é difícil de 
ser sustentada, entretanto, no caso de 
certas sociedades de ordens e castas 
(Bourdieu e Passeron, 1970, 1979; Briz
zi, 1976). 

A visão marxista representa uma 
variação do ponto de vista do conflito, 
de acordo com a qual a escola impede 
que o antagonismo entre burguesia e 
proletariado tenha uma solução "li
beradora". Esta perspectiva está tam
bém num estado de crise, relacionado à 
crise geral do marxismo, o qual se trans
formou numa religião estatal opressiva 
(Bowles e Gintis, 1972/73, 1976; 
Baudelot e Establet, 1971). 

Outros sociólogos, preocupados com 
a sorte do indivíduo numa era de gigan
tescas organizações, argumentam que a 
escola trabalha basicamente para refor
çar uma burocracia sufocante e destruir 
o potencial criativo e a autonomia in
dividual. Alguns deles chegaram mesmo 
a esboçar soluções pedagógicas, que vão 
da pedagogia institucional às redes de 
convivência de Ivan Illich (Illich, 1971; 
Lobrot, 1970). 

Estes pontos de vista contraditórios 
(apenas os principais foram mencio
nados aqui) são notáveis pelo fato de 
que todos eles se baseiam numa espécie 
de paradigma da reprodução - de 
valores centrais, de representações 
dominantes, do sistema, etc. E este 
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paradigma é aceito pela maioria dos 
sociólogos. 

Neste paradigma, a contribuição da 
escola para a produção da sociedade é 
de importância secundária. Esta visão 
deve ser vista como uma abordagem um 
tanto duvidosa, apresentando todas as 
falhas do historicismo, abandonado com 
a velha sociologia histórica do século 
XIX. Três temas bastante característicos 
devem, entretanto, ser ressalvados. O 
primeiro - a contribuição da escola 
para a individualização democrática e 
para oportunidades mais iguais - tem 
sido defendido principalmen te por 
membros da escola funcionalista, an
siosos por reforçar uma visão da história 
baseada na diferenciação gradual, num 
processo de complexidade crescente e na 
evolução, em contraste com uma his
tória baseada na ruptura e em descon
tinuidades profundas. Nesta visão, a es
cola democrática contribuiu para a 
erosão das características herdadas, que 
caracterizou a transição das sociedades 
de ordens para as sociedades industriais, 
abertas à mobilidade e à realização 
(achievement) (Parsons, 1967, 1971; 
Blau e Duncan, 1967). 

Um segundo tema é o da escola 
como produtora de novas relações so
ciais, mas no sentido da individuali
zação do controle social e da buro
cratização do mundo moderno. Este 
ponto de vista weberiano tem sido 
adotado com certo êxito por alguns 
autores, incluindo Michel Foucault 
(Foucault, 1979). 

Finalmente, hã a abordagem et
nometodológica, que opera no nível 
microsociológico, freqüentemente em 
situações face a face, interativas, nas 
quais ela busca captar in vivo como as 
regras são desenvolvidas, como os 
padrões são interpretados e como o sig
nificado é produzido. Há, entretanto, 
uma tendência, entre os estudiosos da 
microrealidade tangível, a evitar es
peculações globais, tornando dUícil 
apreender as funções gerais dos sistemas 
escolares (ver em particular os trabalhos 
de A. Cicourel, H. Garfinkel, D. H. 
Hargreaves, L. Barton, P. Woods, A. D. 
Edwards, P. Willis e M. F. D. Young). 
Em suma, nenhuma teoria geral da 
educação reconhece a contribuição cons
tante da escola para a produçao da 

sociedade. Reproduzir: este paradigma 

tem o senso comum a seu favor. Se uma 
sociedade quer evitar morrer, deve trans
mitir qualquer cromossomo que seja 
possível. Tudo, ou quase tudo, deve ser 
renovado por cada geração. A inteligên
cia, o produto de uma longa história, 
deve ser pacientemente redesenvolvida 
em cada criança. 

Naturalmente, não ocorre a ninguén, 
contestar a necessidade de uma tal 
reprodução-transmissão "externa" ,'" 
cultura. Entretanto, todas as sociedades 
estão em um constante estado de fluxo, 
todas são confrontadas com o conflito; 
conseqüentemente, em todas as so
ciedades existem formas de educação 
que representam projetos e tendências 
diversas. 

As teorias que vêem a escola como 
uma fonte e canal de reprodução res
pondem à história com a afirmação de 
que a instituição procura se adaptar às 
mudanças externas a fim de continuar a 
exercer seu papel fundamental. Para es
sas teorias,a escola não está convidada a 
participar da produção da sociedade; 
pior ainda, ela parece gastar seu tempo 
obstaculizando aquela produção. 

Esta é uma posição bastante descon
fortável para o professor, que é algumas 
vezes reverenciado como um sacerdote 
da república, e outras, execrado como 
um conservador renitente, ou ridicu
larizado como um criador impotente ou 
um revolucionário cooptado. Sempre na 
contramarcha, sempre reagindo: esta 
persistente imagem que a sociologia 
devolve refletida aos educadores nega 
seu papel como atores, ao mesmo tempo 
que reduz sua instituição a um mero ins
trumento. Os professores estão interes
sados na sociologia; mas esta, esquecen
do a história, isolou a si mesma da 
dinâmica da produção social, na qual a 
multiplicidade de possibilidades e ten
sões imprime significado às práticas 
educacionais. Está na hora de reverter 
esta tendência. 

A abordagem empregada nas pá
ginas seguintes vai nos exigir que ig
noremos as fronteiras entre a história e a 
sociologia. Ela se nega a olhar a história 
como limitada ao particular e a so
ciologia como uma ciência envolvida 
com abstrações universais ou litanias es
tatísticas. Levada a extremos, uma tal 
distinção entre história e sociologia leva 
ao absurdo do historiador soterrado 



pelas mmUClas de uma sucessão de 
eventos e do sociólogo que n unca 
apreende um fenômeno específico, in
dividuaI. Os conc,�i tos de "estrutura" e 
"longue durée" 110S fornecem um ter
reno comum no qual o sócio-historiador 
pode combinar um interesse no espe
cífico com uma paixão pela reconstrução 
sistemática. Aqui, "leis" e "regulari
dades" são meramente um momento 
num processo de co mposição
decomposição de categorias e estruturas 
sociais. 

A perspectiva construtivista vê a es
cola não como um instrumento de cor
pos pré-estabelecidos, mas antcs como 
um agente na emergência de estruturas 
e grupos sociais. Não há lugar aqui para 
subordinar a escola a uma visão global 
de evolução ou leis históricas gerais das 
quais seríamos prisioneiros. Mas esta 
rejeição do historicismo não deve im
pedir a existência de outras zonas in
terativas e dinâmicas. A través da adoção 
desta abordagem, em que a busca da 
"verdade" centra-se no movimento e 
não nos mecanismos sincrônicos, po
demos "ver" a escola como agente, 
como um meio fazendo uma contri
buição insubstituível à gênese de certas 
categorias sociais. 

A validade desta abordagem é ilus
trada nas páginas seguintes com uma 
discussão das origens dos colégios e da 
burguesia no século XVI. Algumas 
outras e poucas situações serão bre
vemente discutidas a fim de sugerir as 

múltiplas contribuições que a escola faz 
para a produção da sociedade (para mais 
detalhes, ver Petitat, Produetion de 
l'éeole. produetion de la soeieté, 1982). 

A Emergência dos colégios 
e da Burguesia no Século Dezesseis 

Presente sob forma embriônica já no 
século XV, o colégio humanístico trans
formou-se em sua forma tipica entre 1530 
e 1550 e veio a espalhar-se por toda a 
Europa a uma taxa exponencial. Com um 
novo programa. uma nova organização de 
estudos e novos métodos educacionais, os 
colégios representaram uma ruptura 
notável com as faculdades de artes tra-

dicionais. As diferenças entre os colégios 
protestantes e católicos eram bastante 
secundárias. A estrutura específica desta 
nova instituição pode ser captada em 
quatro níveis: espaço, tempo, a seleção de 
elementos sócio-culturais, e estruturas de 
poder (Dainville, 1978; Aries, 1965; Rin
ger, 1978). 

(a) Historicamente, a revolução que 
os colégios representaram foi, antes de 
tudo, uma revoluçào no espaço em que o 
ensino tinha lugar, envolvendo a subs
tituição de instalações dispersas, an
teriormente ocupadas por professores 
"independentes", por um único edifício 
contendo um certo número de salas de 
aula. A transição do espaço individual
artesanal para o espaço coletivo
manufatureiro estava intimamente 
relacionada à maioria das outras trans
formações subseqüentes: controle dos 
estudos, supervisão dos estudantes, ad
ministração centralizada, racionalização 
e planejamento dos estudos, etc. 

(b) À medida que os estudantes eram 
levados a se reunirem em um único e 
grande espaço, havia uma crescente sis
tematizaçào do uso de seu tempo, en
corajada por uma transformação fa
vorável de mentalidades. Esta orga
nização ia bem além do planejamento 
das atividades diárias, para os quais os 
monastérios forneciam in umeráveis 
modelos; ela cobria todos os aspectos 
dos estudos, culminando numa gra
dação sistemática e na corresponde 
definição e separação das matérias. Esta 
racionalização acarretava e reforçava 
uma certa idéia de trabalho, de trabalho 
compulsório, assim como uma relação 
institucionalmente definida entre 
matéria e tempo de aprendizagem, entre 
o ato de ensinar e a verificação do que 
era aprendido. Ela plantava a semente 
de uma abordagem educacional in
teiramente nova, baseada em exames, 
notas, e definições dos estudantes como 
inteligentes, preguiçosos ou estúpidos. 

(c) A imposição desta grade "espaço
tempo" sobre o corpo, a mente e a 
matéria era acompanhada por uma 
correspondente ruptura na escolha do 
que era ensinado. Um currículo cons
truído em torno da lógica e da dialética 
era descartado em favor de um currículo 
centrado nas Belles-Lettres, isto é, 
Latim e Grego em suas expressões for
mais altamente desenvolvidas. Nas 
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faculdades católicas, mesmo os graus 
primários devotados à leitura e à escrita 
eram ensinados em Latim, antes de se 
seguir para a gramática, com todas as 
suas conjugações e declinações, e mais 
tarde, para a história, poesia, retórica e 
finalmente filosofia. Da mesma forma, 
escrever era o método básico de ensino 
na educação dos colégios, o qual, à 
primeira vista, parecia consistir numa 
longa litania de exercícios e exames es
critos. 

(d) Para se extrair alguma produ
tividade educacional deste mundo fe
chado e regulado, em que se esperava 
que os estudantes absorvessem grandes 
doses de conhecimento divorciado do 
contexto social da época, era necessário 
ter-se uma nava autaridade educacianal, 
capaz de canalizar as energias das pes
soas. 

As estruturas corporativas tradi
cionais foram substituídas por hierar
quias burocráticas de complexidade e 
tamanho variados. Enquanto os colégios 
jesuítas, por exemplo, pertenciam a uma 
grande rede educacional, com uma am
pla hierarquia, alguns dos outros eram 
faculdades independentes com pouco 
mais que um conselho, um diretor, 
professores e estudantes. Em todos os 
casos, entretanto, os estudantes per
deram o direito óe organizar os estudos 
de forma antônoma, e os professores 
tornaram-se financeiramente dependen
tes, supervisionados e passíveis de ad
vertência. U ma série completa de téc
nicas educacionais - baseadas em 
recompensas, punições, competição e 
delação - sustentavam uma atividade 
artificial, perturbada, naturalmente, por 
uma ausência endêmica de disciplina. 

Em duas gerações, esta estrutura 
educacional revolucionária, que pri
meiramente tomou forma em Liége, an
tes que fosse sistematizada pelos protes
tantes e adotada pelos jesuítas, esta
beleceu-se em pequenas cidades e mesmo 
em lugarejos com populações de apenas 
alguns milhares de habitantes. Em toda 
parte, ela adquiriu as mesmas caracterís
ticas distintivas, independentemente das 
condições locais. Entretanto, uma vez es
tabelecido, o novo tipo de colégio 
apresentou uma certa autonomia. 

Quem apoiou e patrocinou isto? De 
forma bastante clara, as elites urbanas, 
que na época eram conhecidas como o 

popala grassa, em contraste com a 
"gente comum", o papaia minuta, para 
usar o vocabulário herdado das cidades 
italianas da época. De acordo com es
tudos históricos sérios, os nobres e os 

artesãos constituíam a minoria da 
população estudantil (Frijhoff e Julia, 
1975). A aristocracia desenvolveu sua 
própria rede de ensino nas academias 
nobres, enquanto as artes mecânicas 
preparavam a maioria dos estudantes 
para a futura rede das escolas de ca
ridade. 

Analogias Estruturais com a 
Transformação das Condições Gerais 

Há, portanto, uma boa razão para se 
pesquisar as afinidades estruturais sub
jacentes entre os colégios e o papaia 
grassa emergente. Ao fazer isso, exa
minaremos os mesmos aspectos que 
examinamos na seção anterior e apon
taremos os devidos paralelos com os 
colégios. 

(a) O colégio correspondia a um 
domínio institucional do espaço que 
pode ser atribuído em parte aos monas
térios, mas também e acima de tudo a 
certas realizações do papaia grassa . A 
analogia mais notável é com as ma
nufaturas, que racionalizaram o proces
so de trabalho ao reunir, sob um mesmo 
teto, vários artesãos. Bem antes que esse 
controle institucional do espaço fosse 
aplicado à produção ou à transformação 
de bens materiais, já era perceptível nas 
grandes empresas comerciais do século 
XIV, tais como as companhias Bardi e 
Peruzzi, por exemplo, que chegaram a ter 
ocupados cerca de 300 vendedores e 
representantes em todos os centros co
merciais e financeiros da Europa. 

Falando de forma mais geral, os 
séculos XV e XVI viram uma verdadeira 
revolução do espaço do mundo e da 
Europa, à medida que os navegadores 
exploravam os mares. O espaço frag
mentado da Idade Média feudal, com 
seus muitos diferentes domínios existin
do em estreita proximidade, foi subs
tituído pelo controle centralizado; re
presentações planas deram lugar à 
profundidade de campo; aglomerações 
de casas cederam caminho às perspec
tivas de planejamento urbano; e o mun
do fechado da abóbada religiosa foi des-



cartado em favor do espaço infinito à es
pera dos novos conquistadores e do
minadores do mundo (8raudel, 1972; 
Koyré, 1969; Francastel, 1967). 

(b) Durante os séculos XV e XVI, 
houve transformações igualmente 
profundas na forma pela qual o tempo 
era percebido. No centro dessa mudança 
situa-se o mercador, a alma do popolo 
grasso. O tempo libertou-se da Igreja e 
dos céus. A vida ordenada do monge, 
cadenciada pelos ritmos cósmicos, cedeu 
caminho à vida cotidiana secular 
gradualmente subordinada aos ritmos 
do relógio. O relógio simbolizava o 
domínio do tempo, tanto para o honnête 
homme que planejava seu próprio tem
po, quanto para o empresário que 
planejava o tempo de outras pessoas (Le 
Goff, 1980; Quinones, 1972; Mumford, 
1963; Weber, 1958; Gutton, 1971; An
thony, 1977). 

Para além dessa convergência geral 
entre a forma pela qual tanto os em
presários modernos quanto os colégios 
viam e usavam o tempo, deve ser obser
vado que os colégios corporificavam esta 
nova relação com o tempo melhor que 
qualquer outra instituição. Em nenhum 
outro lugar havia um planejamento que 
se estendesse por tantos anos, afetando 
tantas pessoas. As crianças e os adoles
centes eram o campo de prova para o 
novo controle sobre o tempo. 

(c) Embora os colégios não tivessem 
inventado a escrita, ou mesmo os livros 
de contabilidade, sua pedagogia ba
seada nos textos escritos refletiam uma 
mudança fundamental em direção a 
uma das características distintivas da 
sociedade moderna, a saber, o uso sis
temático da escrita não apenas em uns 
poucos domínios (religioso, legal, co
mercial) , mas na definiçào cultural de 
uma classe social como um todo. 

Os colégios não foram o berço do 
Renascimento; eles foram seu resultado 
normal, educado. A novidade do colégio 
estava não em seu amor explícito pelas 
Belles-Lettres e em sua admiração pelas 
obras da antigüidade, mas antes no fato 
de que todos, do nível mais baixo ao 
mais alto deste popolo grasso, concor
daram em usar um cultura distante, 
moribunda, talvez morta, como seu 
ponto de referência cultural a fim de 
definir a si mesmos como estando si
tuados à parte das "classes mecânicas" 

que trabalhavam com suas mãos, e a 
fim de se identificarem mais estreita
mente com a vida improdutiva e com o 
desprezo pelo trabalho da nobreza cor
tesã e ociosa (Seyssel, 1981; Loyseau, 
1620; Pernoud, 1960/62; Mousnier, 
1973; Delumeau, 1973). 

A escrita e os colégios foram os 
meios para que se mantivesse uma certa 
distância da vida, para que se obtivesse 
um divórcio entre a cultura e a vida 
cotidiana. Esta distância mediada con
duziu talvez a uma consciência obje
tivadora, a este divórcio entre o sujeito e 
o objeto que constihü o próprio fun
damento do conhecimento científico. O 
burguês letrado não estava de forma al
guma imerso em sua cultura escolar do 
mesmo modo que um mercador comum, 
que escrevia prosa sem reconhecê-la, es
tava na sua. Sua relação com a cultura 
era ornamental, instrumental e ana
lítica. 

(d) Os colégios eram um microcosmo 
dos elementos fundamentais do poder 
moderno, na forma sob a qual estava 
apenas começando a emergir no século 
XVI. A emergência do estado central 
significou o fim da autonomia dos se
nhores e das cidades, juntamente com o 
das guildas e dos Estados Gerais provin
ciais ou nacionais; da mesma forma, a 
Igreja tornou-se subordinada e alinhada 
(Mousnier, 1967; Durand, 1969). A or
ganização burocrática moderna, com 
seus muitos níveis de funcionários civis, 
demissíveis, estava ainda nos seus es
tádios embriônicos quando os notáveis 
sistemas administrativos dos colégios se 
difundiram - o mais notável deles sen
do a enorme organização centralizada e 
hierarquizada dos jesuítas. Se os colégios 
imitaram o estado, isto aconteceu 
apenas nas primeiras tentativas de 
generalização. Afinal de contas, o es
tado educador podia simplesmente 
seguir as bem testadas trilhas tornadas 
conhecidas pela Ratio Studiorum. 

Este processo de racionalização 
burocrática, iniciada pela monarquia 
centralizada com o apoio do popolo 
grasso, ganharia velocidade e ritmo 
quando a burguesia tomasse o poder. 

A Classe Burguesa: 
impensável sem os colégios 

Destaquei de forma deliberada as 
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convergências estruturais entre os co
légios e as transformações contempo
râneas - transformações que estavam 
mais ou menos relacionadas à emergên
cia de uma nova classe social. Em vista 
das funções sociais dos colégios, a serem 
identificadas, estes isomorfismos po
deriam facilmente atuar em qualquer 
das direções. Sem negar as circur,.;tân
cias que tornaram a emergência dos 
colégios, com as caracteristicas acima 
mencionadas, muito provável, uma série 
de fatores sugere que as atividades 
educacionais assim estruturadas tiveram 
seu próprio impacto. 

Os colégios não foram os primeiros a 
introduzir a maioria de suas caracteris
ticas distintivas; eles não foram ino
vadores radicais, mas corporificaram 
certas tendências contemporâneas mais 
perfeitamente que qualquer outra ins
tituição. Da mesma forma, eles reu
niram as novas tendências numa es
trutura moderna forte, durável e coeren
te. Uma vez estabelecida, esta estrutura 
difundiu-se muito rapidamente, conser
vando seus traços distintivos por mais de 
dois séculos. 

Esta corporificação avançada de ten
dências profundamente arraigadas, que 
passam a gozar de uma popularidade 
súbita e maciça, dá credibilidade à idéia 
de que os colégios influenciaram as 
mentalidades e as relações com o tempo, 
o espaço, com modelos de administração 
e com a cultura, estimulando, assim, 
relações com o mundo e com os outros 
que já estavam sendo cultivadas pela 
burguesia emergente. 

Mas existe uma área em que a con
tribuição específica dos colégios parece 
inegável: a homogeneização cultural do 
papaia grassa. Os colégios deram aos 
mercadores e aos notáveis um ponto de 
convergência, um terreno comum na 
cultura escrita e letrada, que os distin
guia radicalmente das ordens mais 
baixas e os deixavam mais próximos dos 
estratos mais altos da sociedade. A cul
tura greco-latina dos colégios atendia ao 
seu desejo de distinção, de aquisição de 
uma cultura estrangeira, decorativa, 
como uma sólida âncora para sua de
manda de superioridade social. Não 
constitui nenhuma coincidência que 
uma tendência pararela em direção à 
segregação espacial se tenha enraizado 
também durante o século XVI, em con-

traste com as "promíscuas" condições 
da Idade Média. A distância espacial e 
cultural substituía a incessante exibição 
pas marcas externas e ostensivas de con
dição . social. Este processo pode ser 
comparado com a internalização da 
relação individual com Deus, em con
traste com a conformidade religiosa ex
terna ou com a compra de indulgências. 

A formação de um grupo ou classe 
social exige inevitavelmente uma certa 
homogeneização cultural. Em minha 
opinião, a "classe burguesa" não existia 
no início do século XVI; o que existia 
eram papali grassi, com uma consciên
cia local e fortes identidades urbanas, 
combinados com redes de familiares e 
clientes. A emergência de estados 
monárquicos centralizados e a subor
dinação das cidades e das guildas ar
tesanais intimaram o burguês a existir 
como uma classe numa escala nacional 
e, conseqüentemente, a movimentar-se 
para além do estádio dos papali grassi, os 
quais embora talvez livres, estavam con
finados aos limites de bolsões urbanos en
ciumados e belicosos. Foi a partir da 
unidade cultural básica partilhada por 
gente comum endinheirada que a .bur
guesia moderna emergiu, antes que exis
tisse como uma classe com suas próprias 
a m b i ç õ e s  p o l í t i c a s .  

Penso que os colégios exerceram um 
papel essencial neste casamento entre 
dinheiro e cultura letrada, na consti
tuição de um espaço simbólico baseado 
na escrita. É impossível supor que não 
tenha havido nenhum agente de ho
mogeneização cultural neste processo. 
Alguma outra instituição bastante 
diferente dos colégios poderia eventual
mente ter exercido este papel, mas a 
emergência de uma classe letrada neces
sariamente pressupunha uma base que 
estivesse além das redes familiares e da 
educação familiar. 

Até um certo ponto, os colégios 
representaram uma autoconstrução da 
burguesia, na medida em que um co
légio era usualmente aberto por algum 
homem rico nas cidades. Mas é óbvio 
que estas elites urbanas não estavam 
pensando em termos de se produzirem a 
si mesmas como uma classe ao nível 
nacional; em vez disso, elas estavam 
preocupadas com a possibilidade de 
mobilidade individual, a qual exigia o 
domínio de uma certa cultura e boas 



maneiras, ou carreiras acadêmicas, etc. 
As virtudes homogeneizadoras dos 
colégios eram mais evidentes para as 
Igrejas, tanto para os jesuítas quanto 
para os protestantes, ansiosos por 
ganhar os corações e as almas da fu tura 
elite e por recrutar padres ou ministros. 
Seja como for, estas elites identificavam
se com seus colégios e estavam prontas a 
lutar para preservá-las se por acaso as 
autoridades decidissem que h avia 
graduados inú teis em demasia no reino 
(Dainville, 1957). 

De tempos em tempos, uma percep
ção mais leiga emergia, a qual via os 
colégios como um instrumento para a 
homogeneização da cidade inteira 
(Bodin, 1559). Mas não foi senão na 
segunda metade do século XVIII que a 
burguesia começou a demandar ex
plicitamente que os colégios se tornas
sem um instrumento para a produção e 
a reprodução da burguesia como uma 
classe dominante (Petitat, 1982). 

Após essas breves notas históricas, 
podemos agora fazer um balanço tanto 
das incertezas quanto da riqueza da 
abordagem construtivista. A repetitiva 
insistência na reprodução como o único 
papel da escola leva-nos a esquecer que 
as categorias reproduzidas eram e ainda 
são objetos de produção. Acima de 
tudo, esquecemos que o instrumento 
para a reprodução de uma classe pode 
também ter sido o instrumento para sua 
produção original e subseqüentes trans
formações. Na vetdade, a própria idéia 
de "instrumento" não é mais adequada; 
nem a de "autonomia": revisões impor
tantes fazem-se necessárias. 

Uma análise da relação entre as 
primeiras escolas técnicas e a emergên
cia dos engenheiros como uma categoria 
distintiva levariam a observações criticas 
análogas. Desenvolvidas na França para 
servir ao estado, as escolas técnicas er
gueram-se acima da compartimenta
lização das relações entre poder e co
nhecimento nos níveis superiores. Elas 
tornaram-se assim uma instituição chave 
num novo processo de produção
reprodução da cultura técnica (Arzt, 
1966; Taton, 1964; Hahn, 1971; Petot, 
1958). 

Em acréscimo a essas contribuições 
das escolas para a gênese e o desenvol
vimento de certos grupos, é importante 
examinar quão provável a emergência de 

certas caracteristicas distintivas de nos
sas estruturas sociais teria sido sem a 
instituição da escola. Por exemplo, exis
tem boas razões para se pensar que a es
cola exerceu um papel ativo na indi
vidualização do controle social, uma 
hipótese confirmada por uma análise 
dos colégios e das escolas de caridade. E 
pode haver alguma dúvida sobre a con
tribuição da escola para a emergência 
das modernas e relativamente homo
gêneas nações-estados? Finalmente, 
como podemos compreender a afir
mação da cultura escrita e a supressão 
da cultura oral sem o meio "escola"? Os 
livros e a escolas introduziram uma cul
tura mediada, um divórcio entre a 
produção cultural e o consumo cultural, 
e propiciaram às representações sim
bólicas uma nova autonomia da vida 
cotidiana. Na metade do século XVI, os 
colégios combinavam uma cultura morta 
com certas relações sociais e ajudavam a 
estabelecer novos processos de pro
dução-reprodução cultural que eram 
radicalmente diferentes dos processos que 
governavam a cultura oral, inseparáveis 
da natureza social geral. 

As escolas são parte de nosso tecido 
social, o qual não poderia produzir e 
reproduzir a si mesmo sem elas. Isto 
significa que ademais de participar da 
emergência de estruturas e grupos 
sociais, a escola toma parte em sua 
transformação. Um bom exemplo disto 
pode ser encontrado na "modernização" 
dos colégios no século XIX. 

Já no século XVIII, os desenvolvi
mentos cientificos e as primeiras fases 
da revolução industrial estavam ques
tionando a relevância do colégio clás
sico. A ampliação do currículo dos 
colégios, a fim de cobrir as linguagens 
modernas, as ciências humanas e na
turais, a história e a literatura nacionais 
e a geografia, pode ter significado a 
diversificação da população estudantil. 
Em vez disso, foi o inverso o que acon
teceu no século XIX, como um resultado 
de duas sucessivas inovações conser
vadoras. 

Primeiro, estimulou-se a introdução 
de departamentos "especiais", "moder
nos", ou de escolas "práticas", seja nos 
próprios colégios (como foi o caso da 
França, por exemplo) ou em escolas 
diferentes (a Realschulen na Alemanha). 
Estes novos departamentos ou escolas 
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não levavam, entretanto, à universidade. 
Esses ramos menores (conhecidos como 
"classes dos merceeiros" , na França), 
que ofereciam uma educação em parte 
profissional, em parte geral, foram 
purificados de seus aspectos utilitários 
em meados do fim do século XIX. Daí 
em diante elas passaram a levar a um 
diploma "moderno", que dava acesso 
às polytechniques, às escolas superiores 
de engenharia e aos colégios de ciência e 
humanidades e ciências sociais. Num 
desenvolvimento paralelo, os aspectos 
profissionais e seus estudiosos foram ex
cluídos dos colégios e relegados a ins
tituições separadas (Ringer, 1978; Fal
cucci, 1939; Prost, 1960; Piobetta, 1937; 
Day, 1972, 1974). 

Os programas de estudo mais longos 
preservavam assim a relação privilegiada 
com a reprodução das classes dominan
tes, mas o preço pago era a adaptação. 
Esta adaptação conservadora às novas 
condições da ciência e da indústria 
acarretava a produção homogênea de 
uma cultura "moderna" exclusiva, de 
alto nível. Aqui, a escola produzia a fim 
de melhor reproduzir uma classe social 
em transformação. Tanto no Renas
cimento quanto na revolução industrial, 
esta classe social necessitava de uma ins
tituição de homogeneização cultural de 
forma a assegurar sua definição em 
mudança e sua adaptação. Valeria a 
pena analisar essas situações em maior 
profundidade, pois elas podem revelar 
quão estreitamente os processos de 
produção e reprodução social estão in
terligados. 

A escola contribui para a produção 
da sociedade, pois depois de um certo 
nível da divisão do trabalho, a sociedade 
não pode mais produzir a si mesma -
nem reproduzir-se - sem as escolas. Na 
história da civilização, as escolas às 
vezes precederam a escrita; mas na 
maior parte do tempo, as duas invenções 
caminharam juntas. Na escola apren
demos tanto o código da escrita quanto 
aquilo que a escrita codifica: antes de 
tudo, as leis da religião e do estado, e 
contabilidade. Dos Sumérios ao Egito 
dos faraós e à China imperial, a emer
gência do estado, da cidade, e dos 
aparatos administrativos coincide com a 
escrita e com as escolas (Myers, 1960). 
O escolar - o futuro padre, funcionário 
público letrado ou mercador - parece 

ser necessário à produção-reprodução de 
grandes instituições políticas dominadas 
por uma "classe" social maior que o clã 
familiar. Aqui, os canais educacionais 
não especializados (a família, o clã, o 
local de trabalho, a pequena comuni
dade) provam-se incapazes de produzir e 
reproduzir os princípios maiores de es
tratificação social: aqueles que dividem 
o clero dos fiéis; os senhores e os fun
cionários públicos de seus sujeitos; os 
produtores e os mercadores dos con
sumidores; os gerentes e os técnicos 
superiores dos trabalhadores; e assim 
por diante. 

A produção-reprodução de uma 
grande religião ou da ciência exige ins
tituições homogeneizadoras supra
familiares. Isto resulta de uma neces
sidade estrutural. Talvez, com o desen
volvimento de novos meios, possam�s ter 
êxito em passar sem a velha estrutura 
escolar burocrática ou em modificá-la 
substancialmente, inventando algum 
tipo de substituto eletrônico ou ao estilc 
das redes de "convivência" de Illich, que 
tenha virtudes homogeneizadoras si
milares. Mas não podemos evitar a 

necessidade de um lugar, um "meio" 
entre uma cultura com divisões cam
biantes e grupos sociais em movimento. 

A abordagem construtivista tende a 
demonstrar que a escola, estreitamente 
ligada ao meio da "escrita" até agora, 
não é meramente um instrumento banal 
para ser moldado de acordo com nossos 
desejos. O meio é aqui um produtor, de 
algum modo da mesma forma que o foi 
a própria escrita, sem o qual grandes 
sistemas poli ticos estáveis seriam difíceis 
de ser imaginados. O uso generalizado do 
meio "escola" transforma os usuários e 
deixa sua marca na própria estrutura 
social. Entretanto, o meio "escola" não é 
simplesmente uma outra forma de co
municação; ela é em si mesma um cru
zamento de atores vivos, de professores, 
es tudan tes, adminis tradores, políticos, 
moralistas, etc. 

É, portanto, importante entender 
ambos os aspectos da atividade pro
dutiva da escola: sua participação na 
produção-reprodução da atividade 
produtiva da escola, como uma con
seqüência das atividades mediadora5 
supra-familiares; e como um meio sus
ten tado por agen tes especializados, 
dotados de uma certa autonomia na in-



terpretação e aplicação de regras e 
valores, no desenvolvimento de pro
gramas, etc. Isto significa que a escola 
faz uma contribuição produtiva tanto ao 
nível das transformações sociais prin
cipais quanto ao nível micro-social -
um achado que tem sido confirmado por 
vários estudos que usam uma perspec
tiva dinâmica ou construtivista (deve ser 
também lembrado que os professores e 
estudantes periodicamente reclamam 
ruidosamente que eles não são meras 
correias de transmissão: o movimen to de 
protesto do final dos anos sessenta é o 
exemplo mais recente e maciço). 

É verdade que a ação produtiva da 
escola e de seus agentes nem sempre é 
perceptível. Quanto mais longa esta 
ação, menos nos tornamos conscientes 
dela, mais ela passa a fazer parte da 
pedagogia oculta. Tanto os estudantes 
quanto os professores acabam por 
deixar de perceber as lentas mudanças 
de significados nas quais eles estão 
imersos. 

E contudo, ao fim e ao cabo, o im
pacto principal do meio "escola" está 
nessa ação de longo prazo que se passa 
sob a superfície ideológica. Para dar a 
suas ações mais que um significado 
superficial, enganoso, os educadores 
devem confrontar as profundas transfor
mações de nossa época. Situados entre 
duas gerações, entre o passado e o 
futuro, entre uma cultura amadurecida 
e culturas potenciais a serem elabo
radas, não estão eles idealmente lo
calizados para se tomarem conscientes 
de uma história medida em termos de 
gerações? 

E que tal se a escola, de uma forma 
para nós oculta, estiver fornecendo os 
elementos simbólicos essenciais para 
uma nova classe dominante? Que tal se 
a liquidação do humanismo clássico, 
ainda o valor mais alto de apenas uma 
geração atrás, tiver deixado livre o es
paço simbólico necessário para a coesão 
de uma tecno-burocracia que, com a 
longa e firme ascensão do estado acaba 
por invadir toda a vida social? Que tal 
se a difusão de processos automáticos, 
da informática, e menores jornadas de 
trabalho, resultarem numa percepção da 
educação como algo mais autôn<"mo do 
mundo econômico? Que tal se, a con
tinuar esta tendência, a escola se tornar 
a fonte de novas divisões sociais, cada 

vez menos dependentes da ordem 
econômica? 

Essas duas perspectivas - tecno
cratização e autonomização - têm 
numerosas implicações para as práticas 
educacionais diárias. Uma delas dá 
prioridade à avaliação, às regras para a 
certificação de especialistas licenciados, 
à produ tividade dos professores, e à ob
jetificação de sujeitos e situações; em 
contraste, a outra abordagem enfatiza a 
cultura autônoma, as necessidades e 
exigências pessoais, a multiplicidade de 
espaços imaginários, o tempo "não 
remunerado" . 

A sociologia da reprodução e a his
tória fatual não são muito úteis para o 
especialista educacional que tenta 
posicj.enar-se em termos de movimento e 
de diferença entre gerações, no ritmo de 
transformações profundas. Mas o so
ciólogo-historiador do presente e o his
toriador-sociólogo do passado podem 
ajudá-lo a detectar as lentas mutações 
na sociedade e capacitá-lo a ver o sen
tido de seu trabalho, para além dos ins
tantâneos ideológicos de curto prazo. 
Nas ciências sociais, assim como em 
todas atividades produtivas da socie
dade, os fatos não são meramente fatos; 
eles são (re) construções em que novas 
perspectivas adquirem forma, num 
leque de possibilidades. Hoje, à medida 
em que as ideologias fossilizadas entram 
em processo de deterioração e as velhas 
utopias dissolvem-se em religiões es
tatais, à medida que a tecnologia 
ameaça nos soterrar a todos em seus 
refugos, este retorno a um tempo na his
tória, medido em relação ao ciclo de 
uma vida inteira, deveria estar no centro 
de uma reconstrução do sentido de uma 
ação pedagógica que se queira cultural
mente produtora, de grupos, de es
truturas sociais, do futuro. 
NOTA 
A abordagem aqui proposta poderia ser chama
da de perspectivismo construtivista. Ela está rela
cionada com uma série de escolas, incluindo 

-a École des Annales e a sociologia alemã. A hist6-
ria é entendida como um campo de possibilida
des, sem um significado pré-determinado ou 
unilateral (Braudel, 1980; Weber, 1958; Dilthey 
1961; Piaget, 1972). 

' 
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